
Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Finanzgericht Hamburg
(Alemanha) — Interpretação dos artigos 52.o do Tratado CE
(que passou, após alteração, a artigo 43.o CE) e 58.o do
Tratado CE (actual artigo 48.o CE) — Avaliação de partes não
cotadas em sociedades de capitais — Diferença de avaliação
entre uma participação numa sociedade nacional de pessoas e
uma sociedade de pessoas estabelecida noutro Estado-Membro

Parte decisória

Não existindo justificação válida, os artigos 52.o do Tratado CEE (que
passou a artigo 52.o do Tratado CE, que, por sua vez, passou, após
alteração, a artigo 43.o CE) e 58.o do Tratado CEE (que passou a
artigo 58.o do Tratado CE, que, por sua vez, passou a artigo 48.o CE)
opõem-se à aplicação da legislação fiscal de um Estado-Membro
quando, no âmbito da avaliação das participações não cotadas de uma
sociedade de capitais em circunstâncias como as do processo principal,
tenha por efeito atribuir um valor mais elevado à participação desta
sociedade no capital de uma sociedade de pessoas estabelecida noutro
Estado-Membro do que à sua participação numa sociedade de pessoas
estabelecida no Estado-Membro em questão, desde que, no entanto,
essa participação seja susceptível de lhe conferir uma influência real nas
decisões da sociedade de pessoas estabelecida noutro Estado-Membro e
lhe permita determinar as suas actividades.

(1) JO C 310 de 16.12.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de
23 de Setembro de 2008 (pedido de decisão prejudicial do
Bundesarbeitsgericht — Alemanha) — Birgit Bartsch/Bosch

und Siemens Hausgeräte (BSH) Altersfürsorge GmbH

(Processo C-427/06) (1)

(«Igualdade de tratamento no emprego e na actividade
profissional — Artigo 13.o CE — Directiva 2000/78/CE —

Regime de pensão profissional que exclui do direito à pensão
de reforma o cônjuge sobrevivo que seja mais de quinze anos
mais novo que o trabalhador falecido — Discriminação em

razão da idade — Conexão com o direito comunitário»)

(2008/C 301/10)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesarbeitsgericht

Partes no processo principal

Recorrente: Birgit Bartsch

Recorrida: Bosch und Siemens Hausgeräte (BSH) Altersfürsorge
GmbH

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Interpretação do princípio da
não discriminação em razão da idade, do artigo 13.o CE e da

Directiva 2000/78/CE do Conselho, de 27 de Novembro
de 2000, que estabelece um quadro geral de igualdade de trata-
mento no emprego e na actividade profissional (JO L 303,
p. 16) — Regime profissional de pensões (betriebliche Altersver-
sorgung) que exclui o direito à pensão de reforma (Ruhegeld)
por parte do cônjuge sobrevivo que seja quinze anos mais novo
que o trabalhador falecido — Aplicação do princípio da não
discriminação em razão da idade na falta de um elemento de
conexão com uma situação prevista por outras disposições de
direito comunitário

Parte decisória

O direito comunitário não contém uma proibição de toda e qualquer
discriminação em razão da idade, cuja aplicação deve ser garantida
pelos órgãos jurisdicionais dos Estados-Membros quando o comporta-
mento eventualmente discriminatório não tenha ligação com o direito
comunitário. Tal ligação não é criada pelo artigo 13.o CE nem, em
circunstâncias como as do processo principal, pela Directiva
2000/78/CE do Conselho, de 27 de Novembro de 2000, que estabe-
lece um quadro geral de igualdade de tratamento no emprego e na acti-
vidade profissional, antes do termo do prazo fixado ao Estado-Membro
em causa para a sua transposição.

(1) JO C 326 de 30.12.2006.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de
16 de Setembro de 2008 (pedidos de decisão prejudicial do
Efeteio Athinon — Grécia) — Sot. Lélos kai Sia EE
(C-468/06), Farmakemporiki AE Emporias kai Dianomis
Farmakeftikon Proïonton (C-469/06), Konstantinos Xydias
kai Sia OE (C-470/06), Farmakemporiki AE Emporias kai
Dianomis Farmakeftikon Proïonton (C-471/06), Ionas
Stroumsas EPE (C-472/06), Ionas Stroumsas EPE
(C-473/06), Pharmakapothiki Pharma-Group Messinias AE
(C-474/06), K. P. Marinopoulos AE Emporias kai Dianomis
Pharmakeftikon Proïonton (C-475/06), K. P. Marinopoulos
AE Emporias kai Dianomis Pharmakeftikon Proïonton
(C-476/06), Kokkoris D. Tsánas K. EPE e o. (C-477/06),
Kokkoris D. Tsánas K. EPE e o. (C-478/06)/GlaxoSmithKline
AEVE Farmakeftikon Proïonton, anteriormente

Glaxowellcome AEVE

(Processos apensos C-468/06 a C-478/06) (1)

(Artigo 82.o CE — Abuso de posição dominante — Produtos
farmacêuticos — Recusa de abastecimento de grossistas que
efectuem exportações paralelas — Carácter normal das

encomendas)

(2008/C 301/11)

Língua do processo: grego

Órgão jurisdicional de reenvio

Efeteio Athinon
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Partes no processo principal

Recorrentes: Sot. Lélos kai Sia EE (C-468/06), Farmakemporiki
AE Emporias kai Dianomis Farmakeftikon Proïonton
(C-469/06), Konstantinos Xydias kai Sia OE (C-470/06),
Farmakemporiki AE Emporias kai Dianomis Farmakeftikon
Proïonton (C-471/06), Ionas Stroumsas EPE (C-472/06), Ionas
Stroumsas EPE (C-473/06), Pharmakapothiki Pharma-Group
Messinias AE (C-474/06), K. P. Marinopoulos AE Emporias kai
Dianomis Pharmakeftikon Proïonton (C-475/06), K. P.
Marinopoulos AE Emporias kai Dianomis Pharmakeftikon
Proïonton (C-476/06), Kokkoris D. Tsánas K. EPE e o.
(C-477/06), Kokkoris D. Tsánas K. EPE e o. (C-478/06)

Recorrida: GlaxoSmithKline AEVE Farmakeftikon Proïonton

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Efeteio Athinon — Interpre-
tação do artigo 82.o CE — Abuso de uma posição dominante
— Recusa de uma empresa dominante satisfazer a totalidade das
encomendas feitas por grossistas de medicamentos, com a
intenção de restringir a actividade de exportação desses gros-
sistas e, consequentemente, limitar os prejuízos causados pelo
comércio paralelo

Parte decisória

O artigo 82.o CE deve ser interpretado no sentido de que uma empresa
detentora de uma posição dominante no mercado pertinente de medica-
mentos que, para impedir as exportações paralelas que certos grossistas
efectuam de um Estado-Membro para outros Estados-Membros, recusa
satisfazer as encomendas com carácter normal feitas por esses gros-
sistas, explora de modo abusivo a sua posição dominante. Incumbe ao
órgão jurisdicional de reenvio determinar o carácter normal das
mencionadas encomendas considerando o seu volume relativamente às
necessidades do mercado do referido Estado-Membro e as relações
comerciais anteriores entre a mesma empresa e os grossistas em causa.

(1) JO C 20 de 27.1.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de
18 de Setembro de 2008 — Armacell Enterprise GmbH/
/Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas,

desenhos e modelos), nmc SA

(Processo C-514/06 P) (1)

(Recuso de decisão do Tribunal de Primeira Instância —

Pedido de marca nominativa comunitária ARMAFOAM —

Marca comunitária anterior NOMAFOAM — Motivo relativo
de recusa — Semelhança dos sinais — Existência de um
motivo relativo de recusa numa parte do território da

Comunidade Europeia)

(2008/C 301/12)

Língua do processo:inglês

Partes

Recorrente: Armacell Enterprise GmbH (representante:
O. Spuhler, advogado)

Outras partes no processo: Instituto de Harmonização do Mercado
Interno (marcas, desenhos e modelos) (representante:
A. Folliard-Monguiral, agente), nmc SA (representantes: P. Péters
e T. de Haan, advogados)

Objecto

Recurso interposto do acórdão do Tribunal de Primeira Instância
(Quinta Secção), de 10 de Outubro de 2006, no processo
T-172/05, Armacell/IHMI, através do qual o Tribunal de
Primeira Instância negou provimento ao recurso de anulação
interposto pelo requerente da marca nominativa «ARMAFOAM»,
para produtos da classe 20, da decisão R 552/2004-1 da
Primeira Câmara de Recurso do Instituto de Harmonização do
Mercado Interno (IHMI), de 23 de Fevereiro de 2005, que
anulou a decisão da Divisão de Oposição que indeferiu a
oposição apresentada pelo titular da marca nominativa comuni-
tária «NOMAFOAM» para produtos das classes 11, 19, 20, 27
e 28

Parte decisória

1. É negado provimento ao recurso.

2. A Armacell Enterprise GmbH é condenada nas despesas.

(1) JO C 56 de 10.3.2007.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de
9 de Outubro de 2008 — Marguerite Chetcuti/Comissão

das Comunidades Europeias

(Processo C-16/07 P) (1)

(«Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância —

Função pública — Concurso interno à instituição — Recusa
de uma candidatura — Condições de admissão»)

(2008/C 301/13)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Marguerite Chetcuti (representante: M.-A. Lucas,
avocat)

Outra parte no processo: Comissão das Comunidades Europeias
(representantes: V. Joris e K. Herrmann, agentes)

Objecto

Recurso do acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Quarta
Secção) de 8 de Novembro de 2006, Chetcuti/Comissão
(T-357/04), pelo qual o Tribunal negou provimento ao recurso
da recorrente em que esta pedia a anulação da decisão do júri
de concurso, de 22 de Junho de 2004, que não admitiu a sua
candidatura, e dos actos subsequentes do processo de concurso
— Violação dos artigos 4.o, 27.o e 29.o, n.o 1, do Estatuto dos
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